
 
ATA CIRCUNSTANCIADA DA SESSÃO DE JULGAMENTO D
APRESENTAD
INSTITUTO MAXXSAÚDE
Nº 60/2019.
 
Às 
Prefeitura Municipal de 
se reuniram os membros da Comissão Especial de Seleção, as senhoras: 
Batista de Oliveira (presidente
Cezare
recurso
como organização social no âmbito do município do 
protocolado t
01/2019
Execução e Operacionalização de Serviços Complementares de Saúde do Pronto 
Atendimento do Município de Monte Azul Paulista/SP.
administrativo
pela empresa recorrente. Onde a Comissão Especial de Seleção
presidente e Secretaria Municipal de Saúde,
referido 
exigências do art. 2º, I, d da 
argumentou
estatuto e adequação no presente artigo, porém devido o curto prazo não protocolada tal 
mudança”
as devidas modificações antes da data de início do contrato de gestão.”
exigência citada é requisito, juntamente com os demais, para deferimento da qualifi
sendo assim, a empresa deverá atender todos os requisitos para posterior emissão do 
certificado e jamais deixar como condição e/ou garantia de adequaç
incerto e 
de abril de 2019 c.c o art. 6º do mesmo Decreto, fica claro que tais exigências 
como requisitos para qualificação. Além do mais, a empresa declara que 
tais modificações antes da data de início do contrato de gestão
as fases que a legislação evidencia para um possível firmamento contratual de gestão, 
que para tal momento futuro ocorrerá um certame competitivo e anterior as fases deste 
certame deverá a empresa proponente se apresentar qualificada, para o qua
atender todos os requisitos dos artigos 2º, 3º, 4 e 5º da Lei Municipal nº 2.017, de 11 de 
setembro de 2015, 
conformidade 
qualificada no âmbito municipal como organização social na atividade dirigida à saúde. 
No 
técnica, porém tal documento não foi apresentado, pois de aco
chamamento público nº 01/2019, tal documento seria apresentado na habilitação da 
proposta e não na qualificação. Para evitar tal indeferimento segue anexo cópia do 
comprovante de capacidade técnica.”
abril de 2019, IV, § 1º e § 2º, em breve síntese, dispõe que somente serão qualificadas 
como organização social, àquelas que comprovarem aptidão, através de atestados e, 
ainda, as que comprovarem a capacidade técnico
possua em seu quadro permanente profissional de nível superior ou outro equivalente, 
detentor de atestado de capacidade técnica, logo, a entidade que optou em requerer a 
qualificação 
participação ao certame de Chamamento Público nº 01/2019, conforme o caso em tela, 
deveria ter apresentado a sua comprovação de capacidade técnica juntamente com a 
documentação que se refere 
setembro de 2015, 
atendem ao exigido em no

ATA CIRCUNSTANCIADA DA SESSÃO DE JULGAMENTO D
APRESENTAD
INSTITUTO MAXXSAÚDE
Nº 60/2019. 

Às quatorze 
Prefeitura Municipal de 
se reuniram os membros da Comissão Especial de Seleção, as senhoras: 
Batista de Oliveira (presidente
Cezare e Ester Rocha Antolini (membros)
recurso admini
como organização social no âmbito do município do 
protocolado t
01/2019, que tem por objeto a 
Execução e Operacionalização de Serviços Complementares de Saúde do Pronto 
Atendimento do Município de Monte Azul Paulista/SP.
administrativo
pela empresa recorrente. Onde a Comissão Especial de Seleção
presidente e Secretaria Municipal de Saúde,
referido recurso
exigências do art. 2º, I, d da 
argumentou: 
estatuto e adequação no presente artigo, porém devido o curto prazo não protocolada tal 
mudança” e, ainda, 
as devidas modificações antes da data de início do contrato de gestão.”
exigência citada é requisito, juntamente com os demais, para deferimento da qualifi
sendo assim, a empresa deverá atender todos os requisitos para posterior emissão do 
certificado e jamais deixar como condição e/ou garantia de adequaç
incerto e futuro. Em atenção ao 
de abril de 2019 c.c o art. 6º do mesmo Decreto, fica claro que tais exigências 
como requisitos para qualificação. Além do mais, a empresa declara que 
tais modificações antes da data de início do contrato de gestão
as fases que a legislação evidencia para um possível firmamento contratual de gestão, 
que para tal momento futuro ocorrerá um certame competitivo e anterior as fases deste 
certame deverá a empresa proponente se apresentar qualificada, para o qua
atender todos os requisitos dos artigos 2º, 3º, 4 e 5º da Lei Municipal nº 2.017, de 11 de 
setembro de 2015, 
conformidade 
qualificada no âmbito municipal como organização social na atividade dirigida à saúde. 
No item II do recurso
técnica, porém tal documento não foi apresentado, pois de aco
chamamento público nº 01/2019, tal documento seria apresentado na habilitação da 
proposta e não na qualificação. Para evitar tal indeferimento segue anexo cópia do 
comprovante de capacidade técnica.”
abril de 2019, IV, § 1º e § 2º, em breve síntese, dispõe que somente serão qualificadas 
como organização social, àquelas que comprovarem aptidão, através de atestados e, 
ainda, as que comprovarem a capacidade técnico
possua em seu quadro permanente profissional de nível superior ou outro equivalente, 
detentor de atestado de capacidade técnica, logo, a entidade que optou em requerer a 
qualificação 
participação ao certame de Chamamento Público nº 01/2019, conforme o caso em tela, 
deveria ter apresentado a sua comprovação de capacidade técnica juntamente com a 
documentação que se refere 
setembro de 2015, 
atendem ao exigido em no

PREFEITURA

Praça Rio Branco, n.º 86 

ATA CIRCUNSTANCIADA DA SESSÃO DE JULGAMENTO D
APRESENTADO CONTRA O INDEFERIMENTO DO PEDIDO DE QUALIFICAÇÃO DO 
INSTITUTO MAXXSAÚDE

 

 horas do dia 
Prefeitura Municipal de 
se reuniram os membros da Comissão Especial de Seleção, as senhoras: 
Batista de Oliveira (presidente

Ester Rocha Antolini (membros)
administrativo

como organização social no âmbito do município do 
protocolado tempestivamente

, que tem por objeto a 
Execução e Operacionalização de Serviços Complementares de Saúde do Pronto 
Atendimento do Município de Monte Azul Paulista/SP.
administrativo interposto, procedeu
pela empresa recorrente. Onde a Comissão Especial de Seleção
presidente e Secretaria Municipal de Saúde,

recurso, vejamos:
exigências do art. 2º, I, d da 

: “informa que já foram tomadas as devidas providencias para a alteração do 
estatuto e adequação no presente artigo, porém devido o curto prazo não protocolada tal 

e, ainda, “Declara sob as penas da lei, que apresentará um novo estatuto com 
as devidas modificações antes da data de início do contrato de gestão.”
exigência citada é requisito, juntamente com os demais, para deferimento da qualifi
sendo assim, a empresa deverá atender todos os requisitos para posterior emissão do 
certificado e jamais deixar como condição e/ou garantia de adequaç

futuro. Em atenção ao 
de abril de 2019 c.c o art. 6º do mesmo Decreto, fica claro que tais exigências 
como requisitos para qualificação. Além do mais, a empresa declara que 
tais modificações antes da data de início do contrato de gestão
as fases que a legislação evidencia para um possível firmamento contratual de gestão, 
que para tal momento futuro ocorrerá um certame competitivo e anterior as fases deste 
certame deverá a empresa proponente se apresentar qualificada, para o qua
atender todos os requisitos dos artigos 2º, 3º, 4 e 5º da Lei Municipal nº 2.017, de 11 de 
setembro de 2015, certamente,
conformidade que atenda as
qualificada no âmbito municipal como organização social na atividade dirigida à saúde. 

item II do recurso, 
técnica, porém tal documento não foi apresentado, pois de aco
chamamento público nº 01/2019, tal documento seria apresentado na habilitação da 
proposta e não na qualificação. Para evitar tal indeferimento segue anexo cópia do 
comprovante de capacidade técnica.”
abril de 2019, IV, § 1º e § 2º, em breve síntese, dispõe que somente serão qualificadas 
como organização social, àquelas que comprovarem aptidão, através de atestados e, 
ainda, as que comprovarem a capacidade técnico
possua em seu quadro permanente profissional de nível superior ou outro equivalente, 
detentor de atestado de capacidade técnica, logo, a entidade que optou em requerer a 
qualificação em momento anterior ao da entrega do 
participação ao certame de Chamamento Público nº 01/2019, conforme o caso em tela, 
deveria ter apresentado a sua comprovação de capacidade técnica juntamente com a 
documentação que se refere 
setembro de 2015, o 
atendem ao exigido em no

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE MONTE AZUL PAULISTA
ESTADO DE SÃO PAULO

Praça Rio Branco, n.º 86 

ATA CIRCUNSTANCIADA DA SESSÃO DE JULGAMENTO D
CONTRA O INDEFERIMENTO DO PEDIDO DE QUALIFICAÇÃO DO 

INSTITUTO MAXXSAÚDE. REF.: CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 01/2019, PROCESSO 

horas do dia vinte e três de agosto 
Prefeitura Municipal de Monte Azul Paulista
se reuniram os membros da Comissão Especial de Seleção, as senhoras: 
Batista de Oliveira (presidente e Secretaria Municipal de Saúde

Ester Rocha Antolini (membros)
strativo interposto

como organização social no âmbito do município do 
empestivamente. Em referência ao 

, que tem por objeto a Seleção 
Execução e Operacionalização de Serviços Complementares de Saúde do Pronto 
Atendimento do Município de Monte Azul Paulista/SP.

interposto, procedeu
pela empresa recorrente. Onde a Comissão Especial de Seleção
presidente e Secretaria Municipal de Saúde,

vejamos: no item I do recurso
exigências do art. 2º, I, d da Lei Municipal nº 2.017 de 11 de setembro de 2015, 

“informa que já foram tomadas as devidas providencias para a alteração do 
estatuto e adequação no presente artigo, porém devido o curto prazo não protocolada tal 

“Declara sob as penas da lei, que apresentará um novo estatuto com 
as devidas modificações antes da data de início do contrato de gestão.”
exigência citada é requisito, juntamente com os demais, para deferimento da qualifi
sendo assim, a empresa deverá atender todos os requisitos para posterior emissão do 
certificado e jamais deixar como condição e/ou garantia de adequaç

futuro. Em atenção ao disposto no 
de abril de 2019 c.c o art. 6º do mesmo Decreto, fica claro que tais exigências 
como requisitos para qualificação. Além do mais, a empresa declara que 
tais modificações antes da data de início do contrato de gestão
as fases que a legislação evidencia para um possível firmamento contratual de gestão, 
que para tal momento futuro ocorrerá um certame competitivo e anterior as fases deste 
certame deverá a empresa proponente se apresentar qualificada, para o qua
atender todos os requisitos dos artigos 2º, 3º, 4 e 5º da Lei Municipal nº 2.017, de 11 de 

certamente, enquanto a recorrente não apresentar 
que atenda as exig

qualificada no âmbito municipal como organização social na atividade dirigida à saúde. 
, onde a empresa alega: 

técnica, porém tal documento não foi apresentado, pois de aco
chamamento público nº 01/2019, tal documento seria apresentado na habilitação da 
proposta e não na qualificação. Para evitar tal indeferimento segue anexo cópia do 
comprovante de capacidade técnica.”
abril de 2019, IV, § 1º e § 2º, em breve síntese, dispõe que somente serão qualificadas 
como organização social, àquelas que comprovarem aptidão, através de atestados e, 
ainda, as que comprovarem a capacidade técnico
possua em seu quadro permanente profissional de nível superior ou outro equivalente, 
detentor de atestado de capacidade técnica, logo, a entidade que optou em requerer a 

momento anterior ao da entrega do 
participação ao certame de Chamamento Público nº 01/2019, conforme o caso em tela, 
deveria ter apresentado a sua comprovação de capacidade técnica juntamente com a 
documentação que se refere os artigos 2º, 3º, 4 e 5º da Lei Municipal nº 2.017, de 11

o que não foi o ocorrido, ademais, anexa documentos que não 
atendem ao exigido em no art. 3º do 

 
DO MUNICÍPIO DE MONTE AZUL PAULISTA

ESTADO DE SÃO PAULO
Praça Rio Branco, n.º 86 

 

ATA CIRCUNSTANCIADA DA SESSÃO DE JULGAMENTO D
CONTRA O INDEFERIMENTO DO PEDIDO DE QUALIFICAÇÃO DO 

REF.: CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 01/2019, PROCESSO 

vinte e três de agosto 
Monte Azul Paulista, com sede Praça Rio Branco, nº 86 

se reuniram os membros da Comissão Especial de Seleção, as senhoras: 
e Secretaria Municipal de Saúde

Ester Rocha Antolini (membros), para procederem à análise e julgamento do 
interposto contra o indeferimento do pedido de qualificação 

como organização social no âmbito do município do 
Em referência ao 
Seleção de Organização Social para Gerenciamento, 

Execução e Operacionalização de Serviços Complementares de Saúde do Pronto 
Atendimento do Município de Monte Azul Paulista/SP.

interposto, procedeu-se primeiramente à análise das
pela empresa recorrente. Onde a Comissão Especial de Seleção
presidente e Secretaria Municipal de Saúde,

item I do recurso
Lei Municipal nº 2.017 de 11 de setembro de 2015, 

“informa que já foram tomadas as devidas providencias para a alteração do 
estatuto e adequação no presente artigo, porém devido o curto prazo não protocolada tal 

“Declara sob as penas da lei, que apresentará um novo estatuto com 
as devidas modificações antes da data de início do contrato de gestão.”
exigência citada é requisito, juntamente com os demais, para deferimento da qualifi
sendo assim, a empresa deverá atender todos os requisitos para posterior emissão do 
certificado e jamais deixar como condição e/ou garantia de adequaç

disposto no art. 3º do Decreto Municipal nº 3.209 d
de abril de 2019 c.c o art. 6º do mesmo Decreto, fica claro que tais exigências 
como requisitos para qualificação. Além do mais, a empresa declara que 
tais modificações antes da data de início do contrato de gestão
as fases que a legislação evidencia para um possível firmamento contratual de gestão, 
que para tal momento futuro ocorrerá um certame competitivo e anterior as fases deste 
certame deverá a empresa proponente se apresentar qualificada, para o qua
atender todos os requisitos dos artigos 2º, 3º, 4 e 5º da Lei Municipal nº 2.017, de 11 de 

enquanto a recorrente não apresentar 
exigências da legi

qualificada no âmbito municipal como organização social na atividade dirigida à saúde. 
onde a empresa alega: 

técnica, porém tal documento não foi apresentado, pois de aco
chamamento público nº 01/2019, tal documento seria apresentado na habilitação da 
proposta e não na qualificação. Para evitar tal indeferimento segue anexo cópia do 
comprovante de capacidade técnica.”, o art. 3º do 
abril de 2019, IV, § 1º e § 2º, em breve síntese, dispõe que somente serão qualificadas 
como organização social, àquelas que comprovarem aptidão, através de atestados e, 
ainda, as que comprovarem a capacidade técnico
possua em seu quadro permanente profissional de nível superior ou outro equivalente, 
detentor de atestado de capacidade técnica, logo, a entidade que optou em requerer a 

momento anterior ao da entrega do 
participação ao certame de Chamamento Público nº 01/2019, conforme o caso em tela, 
deveria ter apresentado a sua comprovação de capacidade técnica juntamente com a 

os artigos 2º, 3º, 4 e 5º da Lei Municipal nº 2.017, de 11
que não foi o ocorrido, ademais, anexa documentos que não 

art. 3º do Decreto Municipal nº 3.209 de 01 de abril de 2019, 

 
DO MUNICÍPIO DE MONTE AZUL PAULISTA

ESTADO DE SÃO PAULO
Praça Rio Branco, n.º 86 - CEP 14.730

ATA CIRCUNSTANCIADA DA SESSÃO DE JULGAMENTO D
CONTRA O INDEFERIMENTO DO PEDIDO DE QUALIFICAÇÃO DO 

REF.: CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 01/2019, PROCESSO 

vinte e três de agosto do ano de dois mil e dez
com sede Praça Rio Branco, nº 86 

se reuniram os membros da Comissão Especial de Seleção, as senhoras: 
e Secretaria Municipal de Saúde

, para procederem à análise e julgamento do 
contra o indeferimento do pedido de qualificação 

como organização social no âmbito do município do 
Em referência ao Edital de Chamamento Público nº 

de Organização Social para Gerenciamento, 
Execução e Operacionalização de Serviços Complementares de Saúde do Pronto 
Atendimento do Município de Monte Azul Paulista/SP.

se primeiramente à análise das
pela empresa recorrente. Onde a Comissão Especial de Seleção
presidente e Secretaria Municipal de Saúde, entendeu 

item I do recurso, onde a empresa deixou de 
Lei Municipal nº 2.017 de 11 de setembro de 2015, 

“informa que já foram tomadas as devidas providencias para a alteração do 
estatuto e adequação no presente artigo, porém devido o curto prazo não protocolada tal 

“Declara sob as penas da lei, que apresentará um novo estatuto com 
as devidas modificações antes da data de início do contrato de gestão.”
exigência citada é requisito, juntamente com os demais, para deferimento da qualifi
sendo assim, a empresa deverá atender todos os requisitos para posterior emissão do 
certificado e jamais deixar como condição e/ou garantia de adequaç

art. 3º do Decreto Municipal nº 3.209 d
de abril de 2019 c.c o art. 6º do mesmo Decreto, fica claro que tais exigências 
como requisitos para qualificação. Além do mais, a empresa declara que 
tais modificações antes da data de início do contrato de gestão
as fases que a legislação evidencia para um possível firmamento contratual de gestão, 
que para tal momento futuro ocorrerá um certame competitivo e anterior as fases deste 
certame deverá a empresa proponente se apresentar qualificada, para o qua
atender todos os requisitos dos artigos 2º, 3º, 4 e 5º da Lei Municipal nº 2.017, de 11 de 

enquanto a recorrente não apresentar 
ências da legislação vig

qualificada no âmbito municipal como organização social na atividade dirigida à saúde. 
onde a empresa alega: “a falta de apresentação de capacidade 

técnica, porém tal documento não foi apresentado, pois de aco
chamamento público nº 01/2019, tal documento seria apresentado na habilitação da 
proposta e não na qualificação. Para evitar tal indeferimento segue anexo cópia do 

o art. 3º do Decreto Municipal nº 3
abril de 2019, IV, § 1º e § 2º, em breve síntese, dispõe que somente serão qualificadas 
como organização social, àquelas que comprovarem aptidão, através de atestados e, 
ainda, as que comprovarem a capacidade técnico-operacional, desde que a 
possua em seu quadro permanente profissional de nível superior ou outro equivalente, 
detentor de atestado de capacidade técnica, logo, a entidade que optou em requerer a 

momento anterior ao da entrega do Envelope nº 1 
participação ao certame de Chamamento Público nº 01/2019, conforme o caso em tela, 
deveria ter apresentado a sua comprovação de capacidade técnica juntamente com a 

os artigos 2º, 3º, 4 e 5º da Lei Municipal nº 2.017, de 11
que não foi o ocorrido, ademais, anexa documentos que não 

Decreto Municipal nº 3.209 de 01 de abril de 2019, 

DO MUNICÍPIO DE MONTE AZUL PAULISTA
ESTADO DE SÃO PAULO 

CEP 14.730-000 

ATA CIRCUNSTANCIADA DA SESSÃO DE JULGAMENTO D
CONTRA O INDEFERIMENTO DO PEDIDO DE QUALIFICAÇÃO DO 

REF.: CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 01/2019, PROCESSO 

do ano de dois mil e dez
com sede Praça Rio Branco, nº 86 

se reuniram os membros da Comissão Especial de Seleção, as senhoras: 
e Secretaria Municipal de Saúde

, para procederem à análise e julgamento do 
contra o indeferimento do pedido de qualificação 

como organização social no âmbito do município do INSTITUTO MAXXSAÚDE
Edital de Chamamento Público nº 

de Organização Social para Gerenciamento, 
Execução e Operacionalização de Serviços Complementares de Saúde do Pronto 
Atendimento do Município de Monte Azul Paulista/SP.. De posse do 

se primeiramente à análise das
pela empresa recorrente. Onde a Comissão Especial de Seleção

entendeu não merecer provimento
, onde a empresa deixou de 

Lei Municipal nº 2.017 de 11 de setembro de 2015, 
“informa que já foram tomadas as devidas providencias para a alteração do 

estatuto e adequação no presente artigo, porém devido o curto prazo não protocolada tal 
“Declara sob as penas da lei, que apresentará um novo estatuto com 

as devidas modificações antes da data de início do contrato de gestão.”
exigência citada é requisito, juntamente com os demais, para deferimento da qualifi
sendo assim, a empresa deverá atender todos os requisitos para posterior emissão do 
certificado e jamais deixar como condição e/ou garantia de adequaç

art. 3º do Decreto Municipal nº 3.209 d
de abril de 2019 c.c o art. 6º do mesmo Decreto, fica claro que tais exigências 
como requisitos para qualificação. Além do mais, a empresa declara que 
tais modificações antes da data de início do contrato de gestão”, mostrando
as fases que a legislação evidencia para um possível firmamento contratual de gestão, 
que para tal momento futuro ocorrerá um certame competitivo e anterior as fases deste 
certame deverá a empresa proponente se apresentar qualificada, para o qua
atender todos os requisitos dos artigos 2º, 3º, 4 e 5º da Lei Municipal nº 2.017, de 11 de 

enquanto a recorrente não apresentar 
slação vigente, não se encontrará 

qualificada no âmbito municipal como organização social na atividade dirigida à saúde. 
“a falta de apresentação de capacidade 

técnica, porém tal documento não foi apresentado, pois de aco
chamamento público nº 01/2019, tal documento seria apresentado na habilitação da 
proposta e não na qualificação. Para evitar tal indeferimento segue anexo cópia do 

Decreto Municipal nº 3
abril de 2019, IV, § 1º e § 2º, em breve síntese, dispõe que somente serão qualificadas 
como organização social, àquelas que comprovarem aptidão, através de atestados e, 

operacional, desde que a 
possua em seu quadro permanente profissional de nível superior ou outro equivalente, 
detentor de atestado de capacidade técnica, logo, a entidade que optou em requerer a 

Envelope nº 1 
participação ao certame de Chamamento Público nº 01/2019, conforme o caso em tela, 
deveria ter apresentado a sua comprovação de capacidade técnica juntamente com a 

os artigos 2º, 3º, 4 e 5º da Lei Municipal nº 2.017, de 11
que não foi o ocorrido, ademais, anexa documentos que não 

Decreto Municipal nº 3.209 de 01 de abril de 2019, 

DO MUNICÍPIO DE MONTE AZUL PAULISTA 

 

ATA CIRCUNSTANCIADA DA SESSÃO DE JULGAMENTO DO RECURSO 
CONTRA O INDEFERIMENTO DO PEDIDO DE QUALIFICAÇÃO DO 

REF.: CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 01/2019, PROCESSO 

do ano de dois mil e dez
com sede Praça Rio Branco, nº 86 

se reuniram os membros da Comissão Especial de Seleção, as senhoras: 
e Secretaria Municipal de Saúde), Lucimara Ribeiro 

, para procederem à análise e julgamento do 
contra o indeferimento do pedido de qualificação 

INSTITUTO MAXXSAÚDE
Edital de Chamamento Público nº 

de Organização Social para Gerenciamento, 
Execução e Operacionalização de Serviços Complementares de Saúde do Pronto 

De posse do 
se primeiramente à análise das razões argüidas 

pela empresa recorrente. Onde a Comissão Especial de Seleção, através de sua 
merecer provimento

, onde a empresa deixou de 
Lei Municipal nº 2.017 de 11 de setembro de 2015, 

“informa que já foram tomadas as devidas providencias para a alteração do 
estatuto e adequação no presente artigo, porém devido o curto prazo não protocolada tal 

“Declara sob as penas da lei, que apresentará um novo estatuto com 
as devidas modificações antes da data de início do contrato de gestão.”, no entanto, a 
exigência citada é requisito, juntamente com os demais, para deferimento da qualifi
sendo assim, a empresa deverá atender todos os requisitos para posterior emissão do 
certificado e jamais deixar como condição e/ou garantia de adequação para momento 

art. 3º do Decreto Municipal nº 3.209 d
de abril de 2019 c.c o art. 6º do mesmo Decreto, fica claro que tais exigências 
como requisitos para qualificação. Além do mais, a empresa declara que “apresentará 

, mostrando-se
as fases que a legislação evidencia para um possível firmamento contratual de gestão, 
que para tal momento futuro ocorrerá um certame competitivo e anterior as fases deste 
certame deverá a empresa proponente se apresentar qualificada, para o qua
atender todos os requisitos dos artigos 2º, 3º, 4 e 5º da Lei Municipal nº 2.017, de 11 de 

enquanto a recorrente não apresentar o Estatuto em 
ente, não se encontrará 

qualificada no âmbito municipal como organização social na atividade dirigida à saúde. 
“a falta de apresentação de capacidade 

técnica, porém tal documento não foi apresentado, pois de acordo com o edital de 
chamamento público nº 01/2019, tal documento seria apresentado na habilitação da 
proposta e não na qualificação. Para evitar tal indeferimento segue anexo cópia do 

Decreto Municipal nº 3.209 de 01 de 
abril de 2019, IV, § 1º e § 2º, em breve síntese, dispõe que somente serão qualificadas 
como organização social, àquelas que comprovarem aptidão, através de atestados e, 

operacional, desde que a 
possua em seu quadro permanente profissional de nível superior ou outro equivalente, 
detentor de atestado de capacidade técnica, logo, a entidade que optou em requerer a 

Envelope nº 1 - Habilitação
participação ao certame de Chamamento Público nº 01/2019, conforme o caso em tela, 
deveria ter apresentado a sua comprovação de capacidade técnica juntamente com a 

os artigos 2º, 3º, 4 e 5º da Lei Municipal nº 2.017, de 11
que não foi o ocorrido, ademais, anexa documentos que não 

Decreto Municipal nº 3.209 de 01 de abril de 2019, 

1

O RECURSO 
CONTRA O INDEFERIMENTO DO PEDIDO DE QUALIFICAÇÃO DO 

REF.: CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 01/2019, PROCESSO 

do ano de dois mil e dezenove, na 
com sede Praça Rio Branco, nº 86 - Centro, 

se reuniram os membros da Comissão Especial de Seleção, as senhoras: Camila 
Lucimara Ribeiro 

, para procederem à análise e julgamento do 
contra o indeferimento do pedido de qualificação 

INSTITUTO MAXXSAÚDE, 
Edital de Chamamento Público nº 

de Organização Social para Gerenciamento, 
Execução e Operacionalização de Serviços Complementares de Saúde do Pronto 

De posse do recurso 
razões argüidas 

, através de sua 
merecer provimento o 

, onde a empresa deixou de atender as
Lei Municipal nº 2.017 de 11 de setembro de 2015, 

“informa que já foram tomadas as devidas providencias para a alteração do 
estatuto e adequação no presente artigo, porém devido o curto prazo não protocolada tal 

“Declara sob as penas da lei, que apresentará um novo estatuto com 
, no entanto, a 

exigência citada é requisito, juntamente com os demais, para deferimento da qualificação, 
sendo assim, a empresa deverá atender todos os requisitos para posterior emissão do 

ão para momento 
art. 3º do Decreto Municipal nº 3.209 de 01 

de abril de 2019 c.c o art. 6º do mesmo Decreto, fica claro que tais exigências precedem
apresentará 

se desatenta 
as fases que a legislação evidencia para um possível firmamento contratual de gestão, 
que para tal momento futuro ocorrerá um certame competitivo e anterior as fases deste 
certame deverá a empresa proponente se apresentar qualificada, para o qual, deverá 
atender todos os requisitos dos artigos 2º, 3º, 4 e 5º da Lei Municipal nº 2.017, de 11 de 

Estatuto em 
ente, não se encontrará 

qualificada no âmbito municipal como organização social na atividade dirigida à saúde. 
“a falta de apresentação de capacidade 

rdo com o edital de 
chamamento público nº 01/2019, tal documento seria apresentado na habilitação da 
proposta e não na qualificação. Para evitar tal indeferimento segue anexo cópia do 

.209 de 01 de 
abril de 2019, IV, § 1º e § 2º, em breve síntese, dispõe que somente serão qualificadas 
como organização social, àquelas que comprovarem aptidão, através de atestados e, 

operacional, desde que a entidade 
possua em seu quadro permanente profissional de nível superior ou outro equivalente, 
detentor de atestado de capacidade técnica, logo, a entidade que optou em requerer a 

Habilitação, para 
participação ao certame de Chamamento Público nº 01/2019, conforme o caso em tela, 
deveria ter apresentado a sua comprovação de capacidade técnica juntamente com a 

os artigos 2º, 3º, 4 e 5º da Lei Municipal nº 2.017, de 11 de 
que não foi o ocorrido, ademais, anexa documentos que não 

Decreto Municipal nº 3.209 de 01 de abril de 2019, 

1

O RECURSO 
CONTRA O INDEFERIMENTO DO PEDIDO DE QUALIFICAÇÃO DO 

REF.: CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 01/2019, PROCESSO 

, na 
, 

Camila 
Lucimara Ribeiro 

, para procederem à análise e julgamento do 
contra o indeferimento do pedido de qualificação 

, 
Edital de Chamamento Público nº 

de Organização Social para Gerenciamento, 
Execução e Operacionalização de Serviços Complementares de Saúde do Pronto 

recurso 
razões argüidas 

, através de sua 
o 

as 
Lei Municipal nº 2.017 de 11 de setembro de 2015, 

“informa que já foram tomadas as devidas providencias para a alteração do 
estatuto e adequação no presente artigo, porém devido o curto prazo não protocolada tal 

“Declara sob as penas da lei, que apresentará um novo estatuto com 
, no entanto, a 

cação, 
sendo assim, a empresa deverá atender todos os requisitos para posterior emissão do 

ão para momento 
e 01 

precedem 
apresentará 

desatenta 
as fases que a legislação evidencia para um possível firmamento contratual de gestão, 
que para tal momento futuro ocorrerá um certame competitivo e anterior as fases deste 

l, deverá 
atender todos os requisitos dos artigos 2º, 3º, 4 e 5º da Lei Municipal nº 2.017, de 11 de 

Estatuto em 
ente, não se encontrará 

qualificada no âmbito municipal como organização social na atividade dirigida à saúde. 
“a falta de apresentação de capacidade 

rdo com o edital de 
chamamento público nº 01/2019, tal documento seria apresentado na habilitação da 
proposta e não na qualificação. Para evitar tal indeferimento segue anexo cópia do 

.209 de 01 de 
abril de 2019, IV, § 1º e § 2º, em breve síntese, dispõe que somente serão qualificadas 
como organização social, àquelas que comprovarem aptidão, através de atestados e, 

entidade 
possua em seu quadro permanente profissional de nível superior ou outro equivalente, 
detentor de atestado de capacidade técnica, logo, a entidade que optou em requerer a 

, para 
participação ao certame de Chamamento Público nº 01/2019, conforme o caso em tela, 
deveria ter apresentado a sua comprovação de capacidade técnica juntamente com a 

de 
que não foi o ocorrido, ademais, anexa documentos que não 

Decreto Municipal nº 3.209 de 01 de abril de 2019, 



 
IV, § 1º e § 2º, sendo assim, 
tocante da capacidade técnica
alega: 
regularidade fiscal de débitos não inscritos, valendo a mesma como comprovação de 
regularidade 
3.209 de 01 de abril de 2019, exige que a entidade para fins de emissão do Certificado de 
qualificação como Organização Social, comprove sua regularidade fiscal, do que, para 
con
(duas) certidões para que seja atingido esse fim, sendo elas: a de Débitos Inscritos e a de 
Débitos não Inscritos, uma emitida pela Procuradoria e a outra pela Fazenda
recorrente apresentou tão somente a de Débitos não Inscritos, deixando de apresentar a 
de Débitos Inscritos, 
acima exposto
Municipal de Saúde
legislação pertinente, opin
presente decisão e nada mais tendo a ser julgado, 
através de sua presidente e Secretaria Municipal de Saúde, submete esta conclusão à 
autoridade superior, Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal, para análise e final 
decisão, de acordo com o artigo 2º e seu § único do 
abril de 2019
a presente sessão, do que, para constar, foi lavrada a presente Ata, que depois de lida e 
achada conforme, segue devidamente assinada. Eu, 
Monte Azul Paulista/SP., 23 de agosto do ano de dois mil e dezenove.
 
 

 
 
 
 
Consoante aos termos da decisão proferida, que adoto como fundamento, no uso 
de minhas atribuições legais, 
licitatórios e constitucionais.
Município
www.monteazulpaulista.sp.gov.br
de dois mil e dezenove
 
 
 

IV, § 1º e § 2º, sendo assim, 
tocante da capacidade técnica
alega: “cumpre salientar que foi apresentado junto a documentação certidão de 
regularidade fiscal de débitos não inscritos, valendo a mesma como comprovação de 
regularidade 
3.209 de 01 de abril de 2019, exige que a entidade para fins de emissão do Certificado de 
qualificação como Organização Social, comprove sua regularidade fiscal, do que, para 
constar o Estado de São Paulo para fins de comprovação de regularidade fiscal emite 2 
(duas) certidões para que seja atingido esse fim, sendo elas: a de Débitos Inscritos e a de 
Débitos não Inscritos, uma emitida pela Procuradoria e a outra pela Fazenda
recorrente apresentou tão somente a de Débitos não Inscritos, deixando de apresentar a 
de Débitos Inscritos, 
acima exposto
Municipal de Saúde
legislação pertinente, opin
presente decisão e nada mais tendo a ser julgado, 
através de sua presidente e Secretaria Municipal de Saúde, submete esta conclusão à 
autoridade superior, Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal, para análise e final 
decisão, de acordo com o artigo 2º e seu § único do 
abril de 2019
a presente sessão, do que, para constar, foi lavrada a presente Ata, que depois de lida e 
achada conforme, segue devidamente assinada. Eu, 
Monte Azul Paulista/SP., 23 de agosto do ano de dois mil e dezenove.

  

Consoante aos termos da decisão proferida, que adoto como fundamento, no uso 
de minhas atribuições legais, 
licitatórios e constitucionais.
Município, 
www.monteazulpaulista.sp.gov.br
de dois mil e dezenove

PREFEITURA

Praça Rio Branco, n.º 86 

IV, § 1º e § 2º, sendo assim, 
tocante da capacidade técnica

“cumpre salientar que foi apresentado junto a documentação certidão de 
regularidade fiscal de débitos não inscritos, valendo a mesma como comprovação de 
regularidade fiscal estadual, porém segue cópia anexa.”
3.209 de 01 de abril de 2019, exige que a entidade para fins de emissão do Certificado de 
qualificação como Organização Social, comprove sua regularidade fiscal, do que, para 

star o Estado de São Paulo para fins de comprovação de regularidade fiscal emite 2 
(duas) certidões para que seja atingido esse fim, sendo elas: a de Débitos Inscritos e a de 
Débitos não Inscritos, uma emitida pela Procuradoria e a outra pela Fazenda
recorrente apresentou tão somente a de Débitos não Inscritos, deixando de apresentar a 
de Débitos Inscritos, anexa
acima exposto, a Comissão Especial de Seleção
Municipal de Saúde, decidiu
legislação pertinente, opin
presente decisão e nada mais tendo a ser julgado, 
através de sua presidente e Secretaria Municipal de Saúde, submete esta conclusão à 
autoridade superior, Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal, para análise e final 
decisão, de acordo com o artigo 2º e seu § único do 
abril de 2019. A seguir, a presidente e Secretaria Municipal de Saúde, deu por encerrada 
a presente sessão, do que, para constar, foi lavrada a presente Ata, que depois de lida e 
achada conforme, segue devidamente assinada. Eu, 
Monte Azul Paulista/SP., 23 de agosto do ano de dois mil e dezenove.

   

Consoante aos termos da decisão proferida, que adoto como fundamento, no uso 
de minhas atribuições legais, 
licitatórios e constitucionais.

 disponibilizada no site oficial do município: 
www.monteazulpaulista.sp.gov.br
de dois mil e dezenove

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE MONTE AZUL PAULISTA
ESTADO DE SÃO PAULO

Praça Rio Branco, n.º 86 

IV, § 1º e § 2º, sendo assim, restando incontroverso o não atendimento da legislação no
tocante da capacidade técnica-operacional. 

“cumpre salientar que foi apresentado junto a documentação certidão de 
regularidade fiscal de débitos não inscritos, valendo a mesma como comprovação de 

fiscal estadual, porém segue cópia anexa.”
3.209 de 01 de abril de 2019, exige que a entidade para fins de emissão do Certificado de 
qualificação como Organização Social, comprove sua regularidade fiscal, do que, para 

star o Estado de São Paulo para fins de comprovação de regularidade fiscal emite 2 
(duas) certidões para que seja atingido esse fim, sendo elas: a de Débitos Inscritos e a de 
Débitos não Inscritos, uma emitida pela Procuradoria e a outra pela Fazenda
recorrente apresentou tão somente a de Débitos não Inscritos, deixando de apresentar a 

anexando novamente a mesma certidão j
Comissão Especial de Seleção

decidiu, ante o 
legislação pertinente, opinar pelo 
presente decisão e nada mais tendo a ser julgado, 
através de sua presidente e Secretaria Municipal de Saúde, submete esta conclusão à 
autoridade superior, Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal, para análise e final 
decisão, de acordo com o artigo 2º e seu § único do 

. A seguir, a presidente e Secretaria Municipal de Saúde, deu por encerrada 
a presente sessão, do que, para constar, foi lavrada a presente Ata, que depois de lida e 
achada conforme, segue devidamente assinada. Eu, 
Monte Azul Paulista/SP., 23 de agosto do ano de dois mil e dezenove.

  

Camila Batista de Oliveira

Lucimara Ribeiro Cezare

Ester Rocha Antolini

Consoante aos termos da decisão proferida, que adoto como fundamento, no uso 
de minhas atribuições legais, ratifico
licitatórios e constitucionais. Ordeno ainda, a publicação no Diário Oficial do 

nibilizada no site oficial do município: 
www.monteazulpaulista.sp.gov.br
de dois mil e dezenove. 

Marcelo Otaviano dos Santos

 
DO MUNICÍPIO DE MONTE AZUL PAULISTA

ESTADO DE SÃO PAULO
Praça Rio Branco, n.º 86 

 

restando incontroverso o não atendimento da legislação no
operacional. 

“cumpre salientar que foi apresentado junto a documentação certidão de 
regularidade fiscal de débitos não inscritos, valendo a mesma como comprovação de 

fiscal estadual, porém segue cópia anexa.”
3.209 de 01 de abril de 2019, exige que a entidade para fins de emissão do Certificado de 
qualificação como Organização Social, comprove sua regularidade fiscal, do que, para 

star o Estado de São Paulo para fins de comprovação de regularidade fiscal emite 2 
(duas) certidões para que seja atingido esse fim, sendo elas: a de Débitos Inscritos e a de 
Débitos não Inscritos, uma emitida pela Procuradoria e a outra pela Fazenda
recorrente apresentou tão somente a de Débitos não Inscritos, deixando de apresentar a 

novamente a mesma certidão j
Comissão Especial de Seleção

ante o descumprimento dos requisitos legais das normas e 
pelo não provimento

presente decisão e nada mais tendo a ser julgado, 
através de sua presidente e Secretaria Municipal de Saúde, submete esta conclusão à 
autoridade superior, Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal, para análise e final 
decisão, de acordo com o artigo 2º e seu § único do 

. A seguir, a presidente e Secretaria Municipal de Saúde, deu por encerrada 
a presente sessão, do que, para constar, foi lavrada a presente Ata, que depois de lida e 
achada conforme, segue devidamente assinada. Eu, 
Monte Azul Paulista/SP., 23 de agosto do ano de dois mil e dezenove.

 À COMISSÃO ESPECIAL DE SELEÇÃO
 
 
 

Camila Batista de Oliveira
- Presidente 

 
 
 

Lucimara Ribeiro Cezare
- Membro 

 
 
 

Ester Rocha Antolini
- Membro 

Consoante aos termos da decisão proferida, que adoto como fundamento, no uso 
ratifico a r. decisão, em atendimento aos princípios 
Ordeno ainda, a publicação no Diário Oficial do 

nibilizada no site oficial do município: 
www.monteazulpaulista.sp.gov.br. Monte Azul Paulista/SP., 

Marcelo Otaviano dos Santos

 
DO MUNICÍPIO DE MONTE AZUL PAULISTA

ESTADO DE SÃO PAULO
Praça Rio Branco, n.º 86 - CEP 14.730

restando incontroverso o não atendimento da legislação no
operacional. No item III do recurso

“cumpre salientar que foi apresentado junto a documentação certidão de 
regularidade fiscal de débitos não inscritos, valendo a mesma como comprovação de 

fiscal estadual, porém segue cópia anexa.”, o art. 6º do 
3.209 de 01 de abril de 2019, exige que a entidade para fins de emissão do Certificado de 
qualificação como Organização Social, comprove sua regularidade fiscal, do que, para 

star o Estado de São Paulo para fins de comprovação de regularidade fiscal emite 2 
(duas) certidões para que seja atingido esse fim, sendo elas: a de Débitos Inscritos e a de 
Débitos não Inscritos, uma emitida pela Procuradoria e a outra pela Fazenda
recorrente apresentou tão somente a de Débitos não Inscritos, deixando de apresentar a 

novamente a mesma certidão j
Comissão Especial de Seleção, através de sua presidente e 

descumprimento dos requisitos legais das normas e 
provimento ao 

presente decisão e nada mais tendo a ser julgado, a Comissão Especial de S
através de sua presidente e Secretaria Municipal de Saúde, submete esta conclusão à 
autoridade superior, Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal, para análise e final 
decisão, de acordo com o artigo 2º e seu § único do Decreto Municipal nº 3.209 d

. A seguir, a presidente e Secretaria Municipal de Saúde, deu por encerrada 
a presente sessão, do que, para constar, foi lavrada a presente Ata, que depois de lida e 
achada conforme, segue devidamente assinada. Eu, Ester Rocha Antolini
Monte Azul Paulista/SP., 23 de agosto do ano de dois mil e dezenove.

À COMISSÃO ESPECIAL DE SELEÇÃO
 
 
 

Camila Batista de Oliveira
Presidente - 

 
 
 

Lucimara Ribeiro Cezare
Membro - 

 
 
 

Ester Rocha Antolini 
Membro - 

Consoante aos termos da decisão proferida, que adoto como fundamento, no uso 
a r. decisão, em atendimento aos princípios 

Ordeno ainda, a publicação no Diário Oficial do 
nibilizada no site oficial do município: 

Monte Azul Paulista/SP., 

Marcelo Otaviano dos Santos

DO MUNICÍPIO DE MONTE AZUL PAULISTA
ESTADO DE SÃO PAULO 

CEP 14.730-000 

restando incontroverso o não atendimento da legislação no
item III do recurso

“cumpre salientar que foi apresentado junto a documentação certidão de 
regularidade fiscal de débitos não inscritos, valendo a mesma como comprovação de 

, o art. 6º do 
3.209 de 01 de abril de 2019, exige que a entidade para fins de emissão do Certificado de 
qualificação como Organização Social, comprove sua regularidade fiscal, do que, para 

star o Estado de São Paulo para fins de comprovação de regularidade fiscal emite 2 
(duas) certidões para que seja atingido esse fim, sendo elas: a de Débitos Inscritos e a de 
Débitos não Inscritos, uma emitida pela Procuradoria e a outra pela Fazenda
recorrente apresentou tão somente a de Débitos não Inscritos, deixando de apresentar a 

novamente a mesma certidão já apresentada
, através de sua presidente e 

descumprimento dos requisitos legais das normas e 
ao recurso interposto

a Comissão Especial de S
através de sua presidente e Secretaria Municipal de Saúde, submete esta conclusão à 
autoridade superior, Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal, para análise e final 

Decreto Municipal nº 3.209 d
. A seguir, a presidente e Secretaria Municipal de Saúde, deu por encerrada 

a presente sessão, do que, para constar, foi lavrada a presente Ata, que depois de lida e 
Ester Rocha Antolini

Monte Azul Paulista/SP., 23 de agosto do ano de dois mil e dezenove.

À COMISSÃO ESPECIAL DE SELEÇÃO

Camila Batista de Oliveira 

Lucimara Ribeiro Cezare 

 

Consoante aos termos da decisão proferida, que adoto como fundamento, no uso 
a r. decisão, em atendimento aos princípios 

Ordeno ainda, a publicação no Diário Oficial do 
nibilizada no site oficial do município: 

Monte Azul Paulista/SP., 2

Marcelo Otaviano dos Santos 

DO MUNICÍPIO DE MONTE AZUL PAULISTA 

 

restando incontroverso o não atendimento da legislação no
item III do recurso, onde a empresa 

“cumpre salientar que foi apresentado junto a documentação certidão de 
regularidade fiscal de débitos não inscritos, valendo a mesma como comprovação de 

, o art. 6º do Decreto Municipal nº 
3.209 de 01 de abril de 2019, exige que a entidade para fins de emissão do Certificado de 
qualificação como Organização Social, comprove sua regularidade fiscal, do que, para 

star o Estado de São Paulo para fins de comprovação de regularidade fiscal emite 2 
(duas) certidões para que seja atingido esse fim, sendo elas: a de Débitos Inscritos e a de 
Débitos não Inscritos, uma emitida pela Procuradoria e a outra pela Fazenda
recorrente apresentou tão somente a de Débitos não Inscritos, deixando de apresentar a 

á apresentada. Em face do 
, através de sua presidente e 

descumprimento dos requisitos legais das normas e 
recurso interposto. Proferida a 

a Comissão Especial de S
através de sua presidente e Secretaria Municipal de Saúde, submete esta conclusão à 
autoridade superior, Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal, para análise e final 

Decreto Municipal nº 3.209 d
. A seguir, a presidente e Secretaria Municipal de Saúde, deu por encerrada 

a presente sessão, do que, para constar, foi lavrada a presente Ata, que depois de lida e 
Ester Rocha Antolini

Monte Azul Paulista/SP., 23 de agosto do ano de dois mil e dezenove. 

À COMISSÃO ESPECIAL DE SELEÇÃO 

Consoante aos termos da decisão proferida, que adoto como fundamento, no uso 
a r. decisão, em atendimento aos princípios 

Ordeno ainda, a publicação no Diário Oficial do 
nibilizada no site oficial do município: 

23 de agosto

2

restando incontroverso o não atendimento da legislação no
, onde a empresa 

“cumpre salientar que foi apresentado junto a documentação certidão de 
regularidade fiscal de débitos não inscritos, valendo a mesma como comprovação de 

Decreto Municipal nº 
3.209 de 01 de abril de 2019, exige que a entidade para fins de emissão do Certificado de 
qualificação como Organização Social, comprove sua regularidade fiscal, do que, para 

star o Estado de São Paulo para fins de comprovação de regularidade fiscal emite 2 
(duas) certidões para que seja atingido esse fim, sendo elas: a de Débitos Inscritos e a de 
Débitos não Inscritos, uma emitida pela Procuradoria e a outra pela Fazenda, onde a
recorrente apresentou tão somente a de Débitos não Inscritos, deixando de apresentar a 

Em face do 
, através de sua presidente e Secretaria 

descumprimento dos requisitos legais das normas e 
. Proferida a 

a Comissão Especial de Seleção, 
através de sua presidente e Secretaria Municipal de Saúde, submete esta conclusão à 
autoridade superior, Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal, para análise e final 

Decreto Municipal nº 3.209 de 01 de 
. A seguir, a presidente e Secretaria Municipal de Saúde, deu por encerrada 

a presente sessão, do que, para constar, foi lavrada a presente Ata, que depois de lida e 
Ester Rocha Antolini, a digitei. 

 

Consoante aos termos da decisão proferida, que adoto como fundamento, no uso 
a r. decisão, em atendimento aos princípios 

Ordeno ainda, a publicação no Diário Oficial do 
nibilizada no site oficial do município: 

agosto do ano 

2

restando incontroverso o não atendimento da legislação no 
, onde a empresa 

“cumpre salientar que foi apresentado junto a documentação certidão de 
regularidade fiscal de débitos não inscritos, valendo a mesma como comprovação de 

Decreto Municipal nº 
3.209 de 01 de abril de 2019, exige que a entidade para fins de emissão do Certificado de 
qualificação como Organização Social, comprove sua regularidade fiscal, do que, para 

star o Estado de São Paulo para fins de comprovação de regularidade fiscal emite 2 
(duas) certidões para que seja atingido esse fim, sendo elas: a de Débitos Inscritos e a de 

a 
recorrente apresentou tão somente a de Débitos não Inscritos, deixando de apresentar a 

Em face do 
Secretaria 

descumprimento dos requisitos legais das normas e 
. Proferida a 

, 
através de sua presidente e Secretaria Municipal de Saúde, submete esta conclusão à 
autoridade superior, Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal, para análise e final 

e 01 de 
. A seguir, a presidente e Secretaria Municipal de Saúde, deu por encerrada 

a presente sessão, do que, para constar, foi lavrada a presente Ata, que depois de lida e 
, a digitei. 

Consoante aos termos da decisão proferida, que adoto como fundamento, no uso 
a r. decisão, em atendimento aos princípios 

Ordeno ainda, a publicação no Diário Oficial do 
nibilizada no site oficial do município: 

do ano 
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